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O PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM NA PERSPECTIVA 
HISTÓRICO-CULTURAL

A aprendizagem é um processo contínuo que ocor-
re durante toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra 
infância até a mais avançada velhice. Normalmente uma 
criança deve aprender a andar e a falar; depois a ler e es-
crever, aprendizagens básicas para atingir a cidadania e 
a participação ativa na sociedade. Já os adultos precisam 
aprender habilidades ligadas a algum tipo de trabalho 
que lhes forneça a satisfação das suas necessidades bási-
cas, algo que lhes garanta o sustento. 

As pessoas idosas embora nossa sociedade seja reti-
cente quanto às suas capacidades de aprendizagem po-
dem continuar aprendendo coisas complexas como um 
novo idioma ou ainda cursar uma faculdade e virem a 
exercer uma nova profissão.

O desenvolvimento geral do indivíduo será resulta-
do de suas potencialidades genéticas e, sobretudo, das 
habilidades aprendidas durante as várias fases da vida. A 
aprendizagem está diretamente relacionada com o de-
senvolvimento cognitivo.

As passagens pelos estágios da vida são marcadas 
por constante aprendizagem. “Vivendo e aprendendo”, 
diz a sabedoria popular. Assim, os indivíduos tendem 
a melhorar suas realizações nas tarefas que a vida lhes 
impõe. A aprendizagem permite ao sujeito compreender 
melhor as coisas que estão à sua volta, seus companhei-
ros, a natureza e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-se 
ao seu ambiente físico e social. 

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um 
autêntico representante da abordagem cognitiva, traz 
contribuições significativas ao processo ensino-apren-
dizagem, principalmente à aprendizagem desenvolvida 
nas escolas. Sendo uma teoria cognitiva, apresenta a 
preocupação com os processos centrais do pensamento, 
como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a 
aprendizagem como um processo interno, mediado cog-
nitivamente, mais do que como um produto direto do 
ambiente, de fatores externos ao aprendiz. Apresenta-se 
como o principal defensor do método de aprendizagem 
por descoberta (insight). 

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos seme-
lhantes às teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner consi-
dera a existência de estágios durante o desenvolvimento 
cognitivo e propõe explicações similares às de Piaget, 
quanto ao processo de aprendizagem. Atribui importân-
cia ao modo como o material a ser aprendido é disposto, 
assim como Gestalt, valorizando o conceito de estrutura 
e arranjos de ideias. “Aproveitar o potencial que o indiví-
duo traz e valorizar a curiosidade natural da criança são 
princípios que devem ser observados pelo educador”. 

A escola não deve perder de vista que a aprendiza-
gem de um novo conceito envolve a interação com o 
já aprendido. Portanto, as experiências e vivências que o 
aluno traz consigo favorecem novas aprendizagens. Bru-
ner chama a atenção para o fato de que as matérias ou 
disciplinas tais como estão organizadas nos currículos, 

constituem-se muitas vezes divisões artificiais do saber. 
Por isso, várias disciplinas possuem princípios comuns 
sem que os alunos – e algumas vezes os próprios profes-
sores – analisem tal fato, tornando o ensino uma repeti-
ção sem sentido, em que apenas respondem a comandos 
arbitrários, Bruner propõe o ensino pela descoberta. O 
método da descoberta não só ensina a criança a resolver 
problemas da vida prática, como também garante a ela 
uma compreensão da estrutura fundamental do conheci-
mento, possibilitando assim economia no uso da memó-
ria, e a transferência da aprendizagem no sentido mais 
amplo e total. 

Segundo Bock (2001), a preocupação de Bruner é 
que a criança aprenda a aprender corretamente, ainda 
que “corretamente” assuma, na prática, sentidos diferen-
tes para as diferentes faixas etárias. Para que se garanta 
uma aprendizagem correta, o ensino deverá assegurar a 
aquisição e permanência do aprendido (memorização), 
de forma a facilitar a aprendizagem subsequente (trans-
ferência). Este é um método não estruturado, portanto o 
professor deve estar preparado para lidar com perguntas 
e situações diversas. O professor deve conhecer a fundo 
os conteúdos a serem tratados. Deve estar apto a conhe-
cer respostas corretas e reconhecer quando e porque as 
respostas alternativas estão erradas. Também necessita 
saber esperar que os alunos cheguem à descoberta, sem 
apressa-los, mas garantindo a execução de um programa 
mínimo. Deve também ter cuidado para não promover 
um clima competitivo que gere, ansiedade e impeça al-
guns alunos de aprender. 

O modelo de ensino e aprendizagem de David P. 
Ausubel (1980) caracteriza-se como um modelo cogni-
tivo que apresenta peculiaridades bastante interessantes 
para os professores, pois centraliza-se, primordialmente, 
no processo de aprendizagem tal como ocorre em sala 
de aula. Para Ausubel, aprendizagem significa organi-
zação e integração do material aprendido na estrutura 
cognitiva, estrutura esta na qual essa organização e inte-
gração se processam. 

Psicólogos e educadores têm demonstrado uma cres-
cente preocupação com o modo como o indivíduo apren-
de e, desde Piaget, questões do tipo: “Como surge o co-
nhecer no ser humano? Como o ser humano aprende? O 
conhecimento na escola é diferente do conhecimento da 
vida diária? O que é mais fácil esquecer?” atravessaram as 
investigações científicas. Assim, deve interessar à escola 
saber como criança, adolescentes e adultos elaboram seu 
conhecer, haja vista que a aquisição do conhecimento é a 
questão fundamental da educação formal. 

A psicologia cognitiva preocupa responder estas 
questões estudando o dinamismo da consciência. A 
aprendizagem é, portanto, a mudança que se preocupa 
com o eu interior ao passar de um estado inicial a um es-
tado final. Implica normalmente uma interação do indi-
víduo com o meio, captando e processando os estímulos 
selecionados. 

O ato de ensinar envolve sempre uma compreensão 
bem mais abrangente do que o espaço restrito do pro-
fessor na sala de aula ou às atividades desenvolvidas pe-
los alunos. Tanto o professor quanto o aluno e a escola 
encontram-se em contextos mais globais que interferem 
no processo educativo e precisam ser levados em consi-
deração na elaboração e execução do ensino. 
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Ensinar algo a alguém requer, sempre, duas coisas: 
uma visão de mundo (incluídos aqui os conteúdos da 
aprendizagem) e planejamento das ações (entendido 
como um processo de racionalização do ensino). A prá-
tica de planejamento do ensino tem sido questionada 
quanto a sua validade como instrumento de melhoria 
qualitativa no processo de ensino como o trabalho do 
professor: 

 [...] a vivência do cotidiano escolar nos tem eviden-
ciado situações bastante questionáveis neste sentido. 
Percebe-se, de início, que os objetivos educacionais pro-
postos nos currículos dos cursos apresentam confusos e 
desvinculados da realidade social. Os conteúdos a serem 
trabalhados, por sua vez, são definidos de forma auto-
ritária, pois os professores, via re regra, não participam 
dessa tarefa. Nessas condições, tendem a mostrar-se 
sem elos significativos com as experiências de vida dos 
alunos, seus interesses e necessidades. 

De modo geral, no meio escolar, quando se faz refe-
rência a planejamento do ensino – aprendizagem, este se 
reduz ao processo através do qual são definidos os ob-
jetivos, o conteúdo programático, os procedimentos de 
ensino, os recursos didáticos, a sistemática de avaliação 
da aprendizagem, bem como a bibliografia básica a ser 
consultada no decorrer de um curso, série ou disciplina 
de estudo. Com efeito, este é o padrão de planejamento 
adotado pela maioria dos professores e que passou a ser 
valorizado apenas em sua dimensão técnica. 

Em nosso entendimento a escola faz parte de um 
contexto que engloba a sociedade, sua organização, sua 
estrutura, sua cultura e sua história. Desse modo, qual-
quer projeto de ensino – aprendizagem está ligado a 
este contexto e ao modo de cultura que orienta um mo-
delo de homem e de mulher que pretendemos formar, 
para responder aos desafios desta sociedade. Por esta 
razão, pensamos que é de fundamental importância que 
os professores saibam que tipo de ser humano preten-
dem formar para esta sociedade, pois disto depende, em 
grande parte, as escolhas que fazemos pelos conteúdos 
que ensinamos, pela metodologia que optamos e pe-
las atitudes que assumimos diante dos alunos. De certo 
modo esta visão limitada ou potencializada o processo 
ensino-aprendizagem não depende das políticas públi-
cas em curso, mas do projeto de formação cultural que 
possui o corpo docente e seu compromisso com objeto 
de estudo. 

Como o ato pedagógico de ensino-aprendizagem 
constitui-se, ao longo prazo, num projeto de formação 
humana, propomos que esta formação seja orientada 
por um processo de autonomia que ocorra pela produ-
ção autônoma do conhecimento, como forma de pro-
mover a democratização dos saberes e como modo de 
elaborar a crítica da realidade existente. 

Isto quer dizer que só há crítica se houver produção 
autônoma do conhecimento elaborado através de uma 
prática efetiva da pesquisa. Entendemos que é pela prá-
tica da pesquisa que exercitamos a reflexão sobre a rea-
lidade como forma de sistematizar metodologicamente 
nosso olhar sobre o mundo para podermos agir sobre 
os problemas. Isto quer dizer que não pesquisamos por 
pesquisar e nem refletimos por refletir. Tanto a reflexão 
quanto à pesquisa são meios pelos quais podemos agir 

como sujeitos transformadores da realidade social. Isto 
indica que nosso trabalho, como professores, é o de en-
sinar a aprender para que o conhecimento construído 
pela aprendizagem seja um poderoso instrumento de 
combate às formas de injustiças que se reproduzem no 
interior da sociedade. 

Piaget (1969), foi quem mais contribuiu para com-
preendermos melhor o processo em que se vivencia a 
construção do conhecimento no indivíduo. 

Apresentamos as ideias básicas de Piaget sobre o de-
senvolvimento mental e sobre o processo de construção 
do conhecimento, que são adaptação, assimilação e aco-
modação. 

Piaget diz que o indivíduo está constantemente inte-
ragindo com o meio ambiente. Dessa interação resulta 
uma mudança contínua, que chamamos de adaptação. 
Com sentido análogo ao da Biologia, emprega a palavra 
adaptação para designar o processo que ocasiona uma 
mudança contínua no indivíduo, decorrente de sua cons-
tante interação com o meio. 

Esse ciclo adaptativo é constituído por dois subpro-
cessos: assimilação e acomodação. A assimilação está 
relacionada à apropriação de conhecimentos e habi-
lidade. O processo de assimilação é um dos conceitos 
fundamentais da teoria da instrução e do ensino. Per-
mite-nos entender que o ato de aprender é um ato de 
conhecimento pelo qual assimilamos mentalmente os 
fatos, fenômenos e relações do mundo, da natureza e 
da sociedade, através do estudo das matérias de ensi-
no. Nesse sentido, podemos dizer que a aprendizagem 
é uma relação cognitiva entre o sujeito e os objetos de 
conhecimento. 

A acomodação é que ajuda na reorganização e na 
modificação dos esquemas assimilatórios anteriores do 
indivíduo para ajustá-los a cada nova experiência, aco-
modando-as às estruturas mentais já existentes. Portan-
to, a adaptação é o equilíbrio entre assimilação e acomo-
dação, e acarreta uma mudança no indivíduo. 

A inteligência desempenha uma função adaptativa, 
pois é através dela que o indivíduo coleta as informa-
ções do meio e as reorganiza, de forma a compreender 
melhor a realidade em que vive, nela agi, transformando. 
Para Piaget (1969), a inteligência é adaptação na sua for-
ma mais elevada, isto é, o desenvolvimento mental, em 
sua organização progressiva, é uma forma de adaptação 
sempre mais precisa à realidade. É preciso ter sempre em 
mente que Piaget usa a palavra adaptação no sentido 
em que é usado pela Biologia, ou seja, uma modificação 
que ocorre no indivíduo em decorrência de sua interação 
com o meio. 

Portanto, é no processo de construção do conheci-
mento e na aquisição de saberes que devemos fazer com 
que o aluno seja motivado a desenvolver sua aprendi-
zagem e ao mesmo tempo superar as dificuldades que 
sentem em assimilar o conhecimento adquirido. 

Referência:
MOTA, M. S. G.; PEREIRA, F. E. L. Desenvolvimento e 

Aprendizagem: Processo de construção do conhecimen-
to e desenvolvimento mental do indivíduo. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf3/tcc_
desenvolvimento.pdf
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EXERCÍCIO COMENTADO

1. (TCE-PI – PEDAGOGO – FCC – 2017) Com base na 
concepção piagetiana de aprendizagem, conclui-se que 
cabe ao professor  

a) planejar as atividades intelectivas em conformidade 
com o ano escolar dos alunos.

b) criar situações que estimulem o aluno a pensar, pes-
quisar, estudar e analisar a questão a ele apresentada.

c) escolher os conteúdos e organizar materiais didáticos 
de acordo com os diversos interesses dos alunos.

d) elaborar uma rotina de estudo para que o aluno con-
quiste sua autonomia de pensamento.

e) ensinar primeiramente os conteúdos mais simples 
para gradativamente chegar aos mais complexos.

RESPOSTA: Letra B. De acordo com Jean Piaget a 
escola deve criar situações que estimulem o aluno a 
pensar, pesquisar, estudar, e analisar a questão apre-
sentada. Visando desta maneira a construção do co-
nhecimento.

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: 
FUNDAMENTOS E METODOLOGIAS NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

ALFABETIZAÇÃO

Historicamente, o conceito de alfabetização se iden-
tificou ao ensino-aprendizado da “tecnologia da escrita”, 
quer dizer, do sistema alfabético de escrita, o que, em 
linhas gerais, significa, na leitura, a capacidade de deco-
dificar os sinais gráficos, transformando-os em “sons”, 
e, na escrita, a capacidade de codificar os sons da fala, 
transformando-os em sinais gráficos.

A partir dos anos 1980, o conceito de alfabetização foi 
ampliado com as contribuições dos estudos sobre a psi-
cogênese da aquisição da língua escrita, particularmente 
com os trabalhos de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky. De 
acordo com esses estudos, o aprendizado do sistema de 
escrita não se reduziria ao domínio de correspondências 
entre grafemas e fonemas (a decodificação e a codifica-
ção), mas se caracterizaria como um processo ativo por 
meio do qual a criança, desde seus primeiros contatos 
com a escrita, construiria e reconstruiria hipóteses sobre 
a natureza e o funcionamento da língua escrita, com-
preendida como um sistema de representação.

Os termos “grafemas” e “fonemas” correspondem, 
aproximadamente, a “letras” e “sons”, usados na lingua-
gem corrente. A conceituação de fonema e grafema é 
apresentada mais à frente.

Progressivamente, o termo passou a designar o pro-
cesso não apenas de ensinar e aprender as habilidades 
de codificação e decodificação, mas também o domínio 
dos conhecimentos que permitem o uso dessas habili-
dades nas práticas sociais de leitura e escrita. É diante 
dessas novas exigências que surge uma nova adjetivação 
para o termo – alfabetização funcional – criada com a 

finalidade de incorporar as habilidades de uso da leitura 
e da escrita em situações sociais e, posteriormente, a pa-
lavra letramento.

Com o surgimento dos termos letramento e alfabeti-
zação (ou alfabetismo) funcional, muitos pesquisadores 
passaram a preferir distinguir alfabetização e letramento. 
Passaram a utilizar o termo alfabetização em seu sentido 
restrito, para designar o aprendizado inicial da leitura e 
da escrita, da natureza e do funcionamento do sistema 
de escrita. Passaram, correspondentemente, a reservar os 
termos letramento ou, em alguns casos, alfabetismo fun-
cional para designar os usos (e as competências de uso) 
da língua escrita. Outros pesquisadores tendem a preferir 
utilizar apenas o termo alfabetização para significar tanto 
o domínio do sistema de escrita quanto os usos da língua 
escrita em práticas sociais. Nesse caso, quando sentem 
a necessidade de estabelecer distinções, tendem a utili-
zar as expressões “aprendizado do sistema de escrita” e 
“aprendizado da linguagem escrita”.

LETRAMENTO

É na segunda metade dos anos 1980 que essa palavra 
surge no discurso de especialistas das Ciências Linguís-
ticas e da Educação, como uma tradução da palavra da 
língua inglesa literacy. Sua tradução se faz na busca de 
ampliar o conceito de alfabetização, chamando a aten-
ção não apenas para o domínio da tecnologia do ler e 
do escrever (codificar e decodificar), mas também para 
os usos dessas habilidades em práticas sociais em que 
escrever e ler são necessários.

Implícita nesse conceito está a idéia de que o domínio 
e o uso da língua escrita trazem consequências sociais, 
culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, 
quer para o grupo social em que seja introduzida, quer 
para o indivíduo que aprenda a usá-la.

Letramento é pois, o resultado da ação de ensinar ou 
de aprender a ler e escrever, bem como o resultado da 
ação de usar essas habilidades em práticas sociais, é o 
estado ou condição que adquire um grupo social ou um 
indivíduo como consequência de ter-se apropriado da 
língua escrita e de ter-se inserido num mundo organi-
zado diferentemente: a cultura escrita. Como são muito 
variados os usos sociais da escrita e as competências a 
eles associadas (de ler um bilhete simples a escrever um 
romance), é frequente levar em consideração níveis de 
letramento (dos mais elementares aos mais complexos). 
Tendo em vista as diferentes funções (para se distrair, 
para se informar e se posicionar, por exemplo) e as for-
mas pelas quais as pessoas têm acesso à língua escrita 
– com ampla autonomia, com ajuda do professor ou da 
professora, ou mesmo por meio de alguém que escreve, 
por exemplo, cartas ditadas por analfabetos –, a literatura 
a respeito de tipos de letramento ou de letramentos, no 
plural.

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: CAMINHOS E 
DESCAMINHOS

Um olhar histórico sobre a alfabetização escolar 
no Brasil revela uma trajetória de sucessivas mudan-
ças conceituais e, consequentemente, metodológicas. 
Atualmente, parece que de novo estamos enfrentando 
um desses momentos de mudança – é o que prenun-
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cia o questionamento a que vêm sendo submetidos os 
quadros conceituais e as práticas deles decorrentes que 
prevaleceram na área da alfabetização nas últimas três 
décadas: pesquisas que têm identificado problemas nos 
processos e resultados da alfabetização de crianças no 
contexto escolar, insatisfações e inseguranças entre al-
fabetizadores, perplexidade do poder público e da po-
pulação diante da persistência do fracasso da escola em 
alfabetizar, evidenciada por avaliações nacionais e esta-
duais, vêm provocando críticas e motivando propostas 
de reexame das teorias e práticas atuais de alfabetiza-
ção. Um momento como este é, sem dúvida, desafiador, 
porque estimula a revisão dos caminhos já trilhados e 
a busca de novos caminhos, mas é também ameaçador, 
porque pode conduzir a uma rejeição simplista dos cami-
nhos trilhados e a propostas de solução que representem 
desvios para indesejáveis descaminhos. Este artigo pre-
tende discutir esses caminhos e descaminhos, de que se 
falará mais explicitamente no tópico final; a esse tópico 
final se chegará por dois outros que o fundamentam e 
justificam: um primeiro que busca esclarecer e relacionar 
os conceitos de alfabetização e letramento, e um segun-
do que pretende encontrar, nas relações entre esses dois 
processos, explicações para os caminhos e descaminhos 
que vimos percorrendo, nas últimas décadas, na área da 
alfabetização.

ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO: CONCEITOS

Letramento é palavra e conceito recentes, introduzi-
dos na linguagem da educação e das ciências linguísticas 
há pouco mais de duas décadas. Seu surgimento pode 
ser interpretado como decorrência da necessidade de 
configurar e nomear comportamentos e práticas sociais 
na área da leitura e da escrita que ultrapassem o domí-
nio do sistema alfabético e ortográfico, nível de apren-
dizagem da língua escrita perseguido, tradicionalmente, 
pelo processo de alfabetização. Esses comportamentos 
e práticas sociais de leitura e de escrita foram adquirin-
do visibilidade e importância à medida que a vida social 
e as atividades profissionais tornaram-se cada vez mais 
centradas na e dependentes da língua escrita, revelando 
a insuficiência de apenas alfabetizar – no sentido tradi-
cional – a criança ou o adulto. Em um primeiro momento, 
essa visibilidade traduziu-se ou em uma adjetivação da 
palavra alfabetização – alfabetização funcional tornou-se 
expressão bastante difundida – ou em tentativas de am-
pliação do significado de alfabetização/alfabetizar por 
meio de afirmações como “alfabetização não é apenas 
aprender a ler e escrever”, “alfabetizar é muito mais que 
apenas ensinar a codificar e decodificar”, e outras seme-
lhantes. A insuficiência desses recursos para criar objeti-
vos e procedimentos de ensino e de aprendizagem que 
efetivamente ampliassem o significado de alfabetização, 
alfabetizar, alfabetizado, é que pode justificar o surgi-
mento da palavra letramento, consequência da necessi-
dade de destacar e claramente configurar, nomeando-os, 
comportamentos e práticas de uso do sistema de escri-
ta, em situações sociais em que a leitura e/ ou a escrita 
estejam envolvidas. Entretanto, provavelmente devido 
ao fato de o conceito de letramento ter sua origem em 
uma ampliação do conceito de alfabetização, esses dois 
processos têm sido frequentemente confundidos e até 

mesmo fundidos. Pode-se admitir que, no plano concei-
tual, talvez a distinção entre alfabetização e letramento 
não fosse necessária, bastando que se ressignificasse o 
conceito de alfabetização; no plano pedagógico, porém, 
a distinção torna-se conveniente, embora também seja 
imperativamente conveniente que, ainda que distintos, 
os dois processos sejam reconhecidos como indissociá-
veis e interdependentes.

Assim, por um lado, é necessário reconhecer que alfa-
betização – entendida como a aquisição do sistema con-
vencional de escrita – distingue-se de letramento – en-
tendido como o desenvolvimento de comportamentos 
e habilidades de uso competente da leitura e da escrita 
em práticas sociais: distinguem-se tanto em relação aos 
objetos de conhecimento quanto em relação aos proces-
sos cognitivos e linguísticos de aprendizagem e, portan-
to, também de ensino desses diferentes objetos. Tal fato 
explica por que é conveniente a distinção entre os dois 
processos. Por outro lado, também é necessário reco-
nhecer que, embora distintos, alfabetização e letramento 
são interdependentes e indissociáveis: a alfabetização só 
tem sentido quando desenvolvida no contexto de práti-
cas sociais de leitura e de escrita e por meio dessas prá-
ticas, ou seja, em um contexto de letramento e por meio 
de atividades de letramento; este, por sua vez, só pode 
desenvolver-se na dependência da e por meio da apren-
dizagem do sistema de escrita.

Distinção, mas indissociabilidade e interdependência: 
quais as consequências disso para a aprendizagem da 
língua escrita na escola?

APRENDIZAGEM DA LÍNGUA ESCRITA: 
ALFABETIZAÇÃO E/OU LETRAMENTO?

Uma análise das mudanças conceituais e metodoló-
gicas ocorridas ao longo da história do ensino da língua 
escrita no início da escolarização revela que, até os anos 
80, o objetivo maior era a alfabetização (tal como aci-
ma definida), isto é, enfatizava-se fundamentalmente a 
aprendizagem do sistema convencional da escrita. Em 
torno desse objetivo principal, métodos de alfabetização 
alternaram-se em um movimento pendular: ora a opção 
pelo princípio da síntese, segundo o qual a alfabetização 
deve partir das unidades menores da língua – os fone-
mas, as sílabas – em direção às unidades maiores – a pa-
lavra, a frase, o texto (método fônico, método silábico); 
ora a opção pelo princípio da análise, segundo o qual 
a alfabetização deve, ao contrário, partir das unidades 
maiores e portadoras de sentido – a palavra, a frase, o 
texto – em direção às unidades menores (método da pa-
lavração, método da sentenciação, método global). Em 
ambas as opções, porém, a meta sempre foi a aprendiza-
gem do sistema alfabético e ortográfico da escrita; em-
bora se possa identificar, na segunda opção, uma preo-
cupação também com o sentido veiculado pelo código, 
seja no nível do texto (método global), seja no nível da 
palavra ou da sentença (método da palavração, método 
da sentenciação), estes – textos, palavras, sentenças – são 
postos a serviço da aprendizagem do sistema de escrita: 
palavras são intencionalmente selecionadas para servir 
à sua decomposição em sílabas e fonemas, sentenças e 
textos são artificialmente construídos, com rígido contro-
le léxico e morfossintático, para servir à sua decomposi-
ção em palavras, sílabas, fonemas.

Assim, pode-se dizer que até os anos 80 a alfabetiza-
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ção escolar no Brasil caracterizou-se por uma alternância 
entre métodos sintéticos e métodos analíticos, mas sem-
pre com o mesmo pressuposto – o de que a criança, para 
aprender o sistema de escrita, dependeria de estímulos 
externos cuidadosamente selecionados ou artificialmen-
te construídos – e sempre com o mesmo objetivo – o 
domínio desse sistema, considerado condição e pré-re-
quisito para que a criança desenvolvesse habilidades 
de uso da leitura e da escrita, isto é, primeiro, aprender 
a ler e a escrever, verbos nesta etapa considerados in-
transitivos, para só depois de vencida essa etapa atribuir 
complementos a esses verbos: ler textos, livros, escrever 
histórias, cartas, etc.

Nos anos 80, a perspectiva psicogenética da aprendi-
zagem da língua escrita, divulgada entre nós, sobretudo 
pela obra e pela atuação formativa de Emília Ferreiro, sob 
a denominação de “construtivismo”, trouxe uma signifi-
cativa mudança de pressupostos e objetivos na área da 
alfabetização, porque alterou fundamentalmente a con-
cepção do processo de aprendizagem e apagou a distin-
ção entre aprendizagem do sistema de escrita e práticas 
efetivas de leitura e de escrita. Essa mudança paradigmá-
tica permitiu identificar e explicar o processo através do 
qual a criança constrói o conceito de língua escrita como 
um sistema de representação dos sons da fala por sinais 
gráficos, ou seja, o processo através do qual a criança 
torna-se alfabética; por outro lado, e como consequên-
cia disso, sugeriu as condições em que mais adequada-
mente se desenvolve esse processo, revelando o papel 
fundamental de uma interação intensa e diversificada da 
criança com práticas e materiais reais de leitura e escrita 
a fim de que ocorra o processo de conceitualização da 
língua escrita.

No entanto, o foco no processo de conceitualização 
da língua escrita pela criança e a ênfase na importân-
cia de sua interação com práticas de leitura e de escrita 
como meio para provocar e motivar esse processo têm 
subestimado, na prática escolar da aprendizagem inicial 
da língua escrita, o ensino sistemático das relações entre 
a fala e a escrita, de que se ocupa a alfabetização, tal 
como anteriormente definida. Como consequência de o 
construtivismo ter evidenciado processos espontâneos 
de compreensão da escrita pela criança, ter condenado 
os métodos que enfatizavam o ensino direto e explícito 
do sistema de escrita e, sendo fundamentalmente uma 
teoria psicológica, e não pedagógica, não ter proposto 
uma metodologia de ensino, os professores foram leva-
dos a supor que, apesar de sua natureza convencional 
e com frequência arbitrária, as relações entre a fala e a 
escrita seriam construídas pela criança de forma inci-
dental e assistemática, como decorrência natural de sua 
interação com inúmeras e variadas práticas de leitura e 
de escrita, ou seja, através de atividades de letramento, 
prevalecendo, pois, estas sobre as atividades de alfabe-
tização. É, sobretudo essa ausência de ensino direto, ex-
plícito e sistemático da transferência da cadeia sonora da 
fala para a forma gráfica da escrita que tem motivado as 
críticas que atualmente vêm sendo feitas ao construtivis-
mo. Além disso, é ela que explica por que vêm surgindo, 
surpreendentemente, propostas de retorno a um méto-
do fônico como solução para os problemas que estamos 
enfrentando na aprendizagem inicial da língua escrita 
pelas crianças.

Cabe salientar, porém, que não é retornando a um 

passado já superado e negando avanços teóricos incon-
testáveis que esses problemas serão esclarecidos e re-
solvidos. Por outro lado, ignorar ou recusar a crítica aos 
atuais pressupostos teóricos e a insuficiência das práticas 
que deles têm decorrido resultará certamente em mantê-
-los inalterados e persistentes. Em outras palavras: o mo-
mento é de procurar caminhos e recusar descaminhos.

CAMINHOS E DESCAMINHOS

A aprendizagem da língua escrita tem sido objeto de 
pesquisa e estudo de várias ciências nas últimas déca-
das, cada uma delas privilegiando uma das facetas des-
sa aprendizagem. Para citar as mais salientes: a faceta 
fônica, que envolve o desenvolvimento da consciência 
fonológica, imprescindível para que a criança tome cons-
ciência da fala como um sistema de sons e compreenda 
o sistema de escrita como um sistema de representação 
desses sons, e a aprendizagem das relações fonemagra-
fema e demais convenções de transferência da forma so-
nora da fala para a forma gráfica da escrita; a faceta da 
leitura fluente, que exige o reconhecimento holístico de 
palavras e sentenças; a faceta da leitura compreensiva, 
que supõe ampliação de vocabulário e desenvolvimento 
de habilidades como interpretação, avaliação, inferên-
cia, entre outras; a faceta da identificação e do uso ade-
quado das diferentes funções da escrita, dos diferentes 
portadores de texto, dos diferentes tipos e gêneros de 
texto, etc. Cada uma dessas facetas é fundamentada por 
teorias de aprendizagem, princípios fonéticos e fonoló-
gicos, princípios linguísticos, psicolinguísticos e sociolin-
guísticos, teorias da leitura, teorias da produção textual, 
teorias do texto e do discurso, entre outras. Consequen-
temente, cada uma dessas facetas exige metodologia de 
ensino específica, de acordo com sua natureza, algumas 
dessas metodologias caracterizadas por ensino direto e 
explícito, como é o caso da faceta para a qual se volta 
a alfabetização, outras caracterizadas por ensino mui-
tas vezes incidental e indireto, porque dependente das 
possibilidades e motivações das crianças, bem como das 
circunstâncias e do contexto em que se realize a apren-
dizagem, como é caso das facetas que se caracterizam 
como de letramento.

A tendência, porém, tem sido privilegiar na aprendi-
zagem inicial da língua escrita apenas uma de suas várias 
facetas e, por conseguinte, apenas uma metodologia: 
assim fazem os métodos hoje considerados como “tra-
dicionais”, que, como já foi dito, voltam-se predominan-
temente para a faceta fônica, isto é, para o ensino e a 
aprendizagem do sistema de escrita; por outro lado, as-
sim também tem feito o chamado “construtivismo”, que 
se volta predominantemente para as facetas referentes 
ao letramento, privilegiando o envolvimento da criança 
com a escrita em suas diferentes funções, seus diferentes 
portadores, com os muitos tipos e gêneros de texto. No 
entanto, os conhecimentos que atualmente esclarecem 
tanto os processos de aprendizagem quanto os objetos 
da aprendizagem da língua escrita, e as relações entre 
aqueles e estes, evidenciam que privilegiar uma ou algu-
mas facetas, subestimando ou ignorando outras, é um 
equívoco, um descaminho no ensino e na aprendizagem 
da língua escrita, mesmo em sua etapa inicial. Talvez por 
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